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    PREFÁCIO




    
Edson da Silva Rodrigues Lisboa1





    Os desenvolvimentos tecnológicos podem ser pensados como resultados dos aprimoramentos humanos, e dessa forma, não devem ser vistos como objetos em si, prescindidos de sentidos, significados ou objetivos. Por conseguinte, há de se investigar as relações existentes entre as pessoas e a tecnologia e seu impacto no cotidiano. Nessa perspectiva, os estudos dos autores dessa coletânea a respeito das relações entre educação, tecnologia, humanismo e ética abordam, dentre outras questões, direta ou indiretamente, sobre como a tecnologia pode se aproximar de temas relacionados à justiça social.




    Pode se considerar a tecnologia como um processo de desenvolvimento social ao longo da história, de técnicas e habilidades condizentes com a necessidades e peculiaridades de um momento em específico. Por isso, não é natural, e sim uma construção com finalidades de atender às demandas sociais.




    Sob esse ângulo, nessa coletânea, pautar-se-á no campo da análise de como as pessoas podem educar e se educar nessa sociedade tecnológica, bem como, compreender quem é favorecido ou não por estas criações e ferramentas práticas, as quais se inserem no dia a dia, aparentemente direcionadas para todas as pessoas sem distinção.




    Tendo as tecnologias como possíveis ferramentas de emancipação ou reprodução do status quo, compreende-se que mais tecnologia não significa necessariamente mais democracia e equidade, bem como dados mais céleres e acessíveis não podem ser tidos como sinônimos irrestritos de fidedignidade para uma aproximação das decisões de interesse público.




    No pressuposto de serem as tecnologias atos sociais, indaga-se: até que ponto a tecnologia contribui ou influencia a promoção de relações emancipatórias na sociedade? Seria o desenvolvimento tecnológico, sinônimo de progresso para todos, de maneira homogênea, ou manutenção de submissão para a maioria?




    Não há dúvidas de seus impactos no cotidiano da maioria das pessoas, porém, isso é um aspecto subjetivo, visto que ocorre conforme as condições socioeconômicas de cada pessoa. Por assim salientar, essas análises precisam ser realizadas no campo das subjetividades das minorias sociais, sob pena de se pautar unilateralmente no valor inegável da tecnologia como objeto em si, e não em sua relação com as pessoas.




    Abordar a relação da educação com a tecnologia, é contemplar a noção de emancipação como um processo de conscientização de ser, estar ou para algo específico, seguido de uma autonomia para escolhas livres e reflexivas, dentro das possibilidades do sujeito das condições concretas e objetivas dadas socialmente. É um exercício em que a pessoa aprende o porquê de sua condição socioeconômica, cultural, política, a qual proporciona possíveis atitudes alternativas de vida desejada.




    A partir do exposto, os artigos em pauta podem ser direcionados a discussões de se é concebível as tecnologias serem capazes de produzir mais e melhores participações civis nas deliberações públicas, contribuindo com uma maleabilidade democrática, por meio de ferramentas a serviço dos interesses coletivos ou individuais, com vistas a proporcionar valores como igualdade, liberdade, pluralismo, direitos.




    Discorrer sobre educação, tecnologia, humanismo e ética, precisa ser um exercício de conscientização das convenções e percepções sociais sobre tudo o que parece certo, legítimo e natural. Trata-se de propiciar um horizonte intercultural, em que se crie condições de valorização das diferentes culturas, principalmente das minorias.




    Para valorizar culturas, contudo, há de se estabelecer possibilidades para todas poderem ter os seus pontos de vistas expostos, por membros ativos de suas comunidades, para que as pessoas possam ser vistas como pessoas, e não como desvios de um padrão, padrão este que é base da formação escolar, estabelecido ideologicamente por alguns grupos dominantes.




    Educar é compreender o porquê do presente, referenciado pelo passado, e estipulando com isso um possível futuro. É conhecer as causas e não apenas os efeitos existentes. Especificamente no caso da tecnologia, trata-se de conscientizar sobre os objetivos e impactos a médio e longo prazo da utilização de instrumentos, aparentemente, indispensáveis e benéficos à população. Educar em e para a tecnologia é direcionar-se para uma justiça social, dado que a tecnologia é para sociedade. Nesse sentido, educar, pode ser considerado como uma (de)construção de padrões e normalidades, tidas como naturais, por isso, o educar nem sempre é pacífico, tendo em vista que (re)direciona direitos e deveres para distintos grupos e pessoas na sociedade.




    Assim é a educação em sentido amplo: uma busca constante que não é dada passivamente, e por isso deve ser conquistada diariamente com muito afinco, pois, há uma defesa repisada de alguns grupos, os quais afirmam ser a estabilidade uma necessidade para manutenção da ordem e do progresso (para quem?).




    Nesse viés, justiça social é proporcionar bem-estar para a sociedade, contudo, “bem-estar”, traz consigo uma definição subjetiva, tendo em vista que as condições cotidianas e práticas da vida requerem medidas distintas para cada pessoa, algo que exige uma compreensão ampla e ao mesmo tempo muito particular, o que implica em se repensar soluções fáceis de simplesmente dar acesso à tecnologia.




    O simples acesso à dispositivos e ferramentas eletrônicas não elucida como a relação da pessoa com a tecnologia está se construindo, se está emancipando ou reificando a sua condição social. Em outros termos, ter acesso a aplicativos previamente configurados por analistas de sistemas, desenvolvedores e programadores gera realmente equidade social? Considerando a condição socioeconômica de uma pessoa, o simples acesso a recursos tecnológicos digitais pode até parecer ser inclusivo. Entretanto, trata-se também de um processo ideológico, uma vez que a inserção em um espaço tecnológico não garante necessariamente uma democracia digital.




    Pensa-se, à vista disso, por meio dos artigos apresentados, na possibilidade de ser a tecnologia uma facilitadora da justiça social, associando a objetividade das tecnologias com a subjetividade das pessoas, conduzindo-se as relações no dia a dia, de forma horizontal, em que as partes envolvidas em uma relação social são vistas por aquilo que há de comum objetivamente, ou seja, o fato de serem humanas. Ademais, a estes humanos, é preciso que haja condições concretas de fala e escuta, para além de uma desejada igualdade; faz-se necessária uma democracia equitativa.




    Justiça social é compreender as pessoas enquanto pessoas, é mais do que cidadania, dado que isso pode ser tirado. Fazer justiça social é avaliar as pessoas não por seus atributos subjetivos ou objetivos, por meios físicos, intelectuais, sociais, morais, e sim simplesmente (ou complexamente), pela dignidade a ela atribuída de ser pessoa, e não um objeto. Pautando-se assim, é atribuir às pessoas, os mínimos direitos de existência, ou seja, direitos humanos, compreendidos como prerrogativas subjetivas fundamentais, reconhecidos e positivados pela ordem jurídica internacional.




    Direciona-se, portanto, essa coletânea de artigos, para que o desenvolvimento da tecnologia, seja compreendida como uma criação humana, e como tal, vise à emancipação das pessoas, dentro de um espaço de fala e escuta. No entanto, espaços dialógicos precisam ser construídos com uma formação ampla, interdisciplinar, e não apenas partes do todo ou fragmentos de um saber, uma vez que isso, inviabilizaria a compreensão da complexidade do todo, o qual aqui, é apresentada como a subjetividade humana.




    Dessa forma, os artigos não abordarão diretamente o todo da subjetividade humana, porém, em suas específicas abordagens, contemplarão uma educação relacionada à tecnologia para além de uma instrução objetiva, formal, linear, conteudista, e sim em consonância com as distintas condições de cada pessoa, e por conseguinte prepara-os para uma cidadania efetiva, visando alcançar prerrogativas básicas da existência de poderem ser o que desejam ser.




    Ser o que deseja ser é ter autonomia, problematizar a naturalidade da vida, e descobrir que situações supostamente dadas como certas, devem ser questionadas. É conhecer a si mesmo para poder exigir condições mínimas de existência, transpassar a cristalização de uma condição de existência, na qual uma pessoa não se reconhece mais como pessoa, e por isso, não sabe mais ser pessoa, uma vez que já se tornou um ente objetificado, o qual simplesmente é um ser sem saber como deveria e poderia ser.




    Sob esse prisma, a temática apresentada de tecnologia e educação é uma discussão múltipla, a qual ao final, visa proporcionar o entendimento que o desenvolvimento tecnológico precisa necessariamente ser visto como uma ação da sociedade. Dessa maneira, não se pode prescindir da dignidade da pessoa humana, premissa, fundamento da proteção humana e justificativa para as prerrogativas pessoais, intrínseca e absolutamente legítima por si só, na qual se estabelece que as distinções de cada ser humano precisam ser respeitadas, uma vez que as diferenças entre as pessoas deveriam construir e não destruir. Diferenças são vitais na democracia, e representam possibilidades e formas de vida não experimentadas, meio de crescimento, progresso, e não de estagnação, posto que exige comunicação, diálogo, partilhas para que a vivência social flua.




    




    

      

        1 Mestre em Educação Profissional e Novas Tecnologias (2022). Especialista em Psicomotricidade (2021) e Educação Especial (2012) UNINTER, Sociologia Política (2002) UFPR. Graduado em Pedagogia (2022) UNINTER, Psicologia (2020) (CRP: 08/32393) Dom Bosco, Teologia (2018) UNINTER, Direito (2009) (OAB: 56352) Tuiuti - PR e Filosofia (2001) PUC - PR. Professor da disciplina de Filosofia na Secretaria de Educação do Paraná desde 2003.


      


    


  




  

    APRESENTAÇÃO




    
Luís Fernando Lopes2





    Este livro que ora apresentamos ao leitor é resultado dos estudos realizados no âmbito do Projeto de Pesquisa: Relações entre Educação, Tecnologia, Humanismo e Ética. Assim, alguns dos textos que integram essa coletânea também já foram apresentados e publicados em anais de eventos da área de educação.




    A educação, compreendida em seu sentido mais amplo é o processo histórico de humanização. Nesse sentido, abordar as relações entre educação, tecnologia, humanismo e ética é tratar do processo humanizador considerando sua amplitude e complexidade. Todas as épocas são tecnológicas e o processo histórico de humanização traz consigo a marca das revoluções tecnológicas. Entretanto, a nossa época é caracterizada pela presença maciça das tecnologias digitais que a cada dia passam a fazer parte de nossas vidas em praticamente todos os aspectos.




    Essa constatação faz lembrar a afirmação de Heidegger em A Questão da Técnica diante da ambivalência da tecnologia que é ao mesmo tempo perigo e salvação: “Entretanto, o homem de hoje, na verdade, justamente não encontra mais a si mesmo, isto é, não encontra mais sua essência” (HIDEGGER, 2007, p. 390)3. Diante da impossibilidade de se relacionar com a essência da técnica o ser humano se vê cada vez mais dependente de mediações tecnológicas de modo que as relações humanas, se tornam também todas elas relações tecnológicas.




    Nesse sentido, é fundamental perquirir as relações entre educação, tecnologia, humanismo e ética, uma vez que elas dizem respeito à essência do fenômeno educativo enquanto processo humanizador. Desde o alvorecer da humanidade passando pela arrogância da razão moderna, que colocou o ser humano no centro do universo e o considerou senhor e dominador da natureza chegando ao existencialismo contemporâneo, que jogou o ser humano no vazio e o fez consciente de sua determinada indeterminação, assistimos o peregrinar humano em busca da compreensão de si mesmo.




    Com as tecnologias digitais muitas possibilidades se abriram ao ser humano, mas não sem que os perigos também se avolumassem, entre esses perigos, o risco de desaparecimento da própria espécie humana e mesmo do planeta terra como um todo. Basta considerar, por exemplo, a ampliação do poderio bélico proporcionado pelos novos recursos tecnológicos e a possibilidade de uma Terceira Guerra Mundial. Essas perigosas possibilidades reafirmam a urgência de tratar das problemáticas aqui mencionadas com destaque para a questão da ética. Lembrando o que afirmou Gilles Lipovetsky (1994, p. 56)4: “o século XXI será ético ou não existirá” de todo.




    Assim, as singelas contribuições reunidas nessa compilação pretendem se inserir nas discussões atuais acerca de questões fundamentais do nosso tempo que dizem respeito à educação, tecnologia, humanismo e ética e suas mútuas relações. Espera-se também que as reflexões aqui apresentadas possam contribuir para o desenvolvimento de novos estudos a respeito das temáticas abordadas. Excelente leitura!




    Prof. Dr. Luís Fernando Lopes




    Pontal do Paraná, dezembro de 2022.




    




    

      

        2 Doutor em Educação. Professor do PPGENT do Centro Universitário Internacional UNINTER. luis.l@uninter.com.com


      




      

        3 HEIDEGGER, Martin. A questão da técnica. Scientiae Studia [online]. 2007, v. 5, n. 3, pp. 375-398. Disponível em: < https://doi.org/10.1590/S1678-31662007000300006 >. [Acesso em: 19 Dez. 2022].


      




      

        4 Cf. LIPOVETSKY, Gilles. O crepúsculo do dever. A ética indolor dos novos tempos democráticos, Lisboa, Dom Quixote, 1994.
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    RESUMO




    Este artigo apresenta uma síntese da concepção ironista liberal de Richard Rorty como uma possibilidade no campo educacional, no contexto da pandemia. As reflexões aqui apresentadas versarão sobre os elementos centrais da filosofia de Rorty e a relação do ironismo-liberal com a educação no contexto da pandemia. O ironista liberal, ao colocar em discussão suas próprias crenças, busca refletir e agir para a construção de um futuro melhor. Neste ponto, fica latente a questão da solidariedade no horizonte educacional. Para Rorty, a solidariedade precisa ser criada pela imaginação. Já a educação terá como objetivo sensibilizar e buscar convencer os estudantes para promover um mundo mais solidário, uma vez que só poderemos viver em um mundo que tivermos capacidade de criar. Será que apesar de todas as contradições na história da educação em nosso país, que atualmente manifesta graves consequências, novos caminhos para a educação são possíveis? A partir dessa problemática e considerando a noção de ironismo liberal defendia por Richard Rorty, propomos algumas reflexões que visam chamar a atenção para a necessidade de ultrapassar o campo do discurso e, em consonância com o aporte teórico mencionado, indicar que uma realidade educacional melhor só será possível se for construída por nós que dela participamos. A filosofia de Rorty é uma filosofia que se volta para o futuro a fim de construir a democracia livre.




    Palavras-chave: Ironismo Liberal. Educação. Pandemia.




    1. INTRODUÇÃO




    Que a democratização do acesso à educação sempre foi um desafio no Brasil não é uma novidade. Contudo, com o advento da pandemia, esse desafio se tornou ainda maior com implicações diretas no trabalho dos educadores que estão na linha de frente desse desafio. Não faltam boas ideias e muita boa vontade na busca de estratégias e soluções para que o processo educativo não pare, sobretudo onde a carência de recursos digitais é maior. Nesse sentido, é preciso destacar que, em muitos casos, o acesso a esses recursos digitais é inexistente.




    Assim, se a realidade da educação brasileira já era visivelmente desafiadora, com o advento da pandemia, esses desafios se avolumaram. Possuímos um histórico de negação do acesso à educação, sobretudo às classes menos favorecidas, o que acarreta consequências desastrosas para o desenvolvimento do país. Conforme afirmou Durmerval Trigueiro Mendes (1985), nossas classes dominantes querem apenas uma meia educação.




    Nesse contexto histórico de negação, que pode ser evidenciado entre outros fatos, pela realização de reformas contínuas, as quais além de dificultarem o acesso dos mais pobres à educação e mais especificamente a determinados conteúdos, como filosofia e sociologia, por exemplo, algumas mudanças não chegam sequer a ser completamente implementadas sem que novas reformas já tenham sido realizadas.




    Embora, aparentemente, sejam expressos motivos para atualizar, modernizar, inovar e melhorar a qualidade da educação brasileira, a história tem mostrado que os resultados, em alguns casos, produzem exatamente o oposto. Não se quer com isso afirmar a inexistência de avanços em nossa história educacional, mas reconhecer as contradições e suas consequências, como fazem a maioria dos pesquisadores da área.




    Contudo, será que, apesar de todas essas contradições que atualmente manifestam suas graves consequências em nosso país, novos caminhos para a educação são possíveis? A partir dessa problemática e considerando a noção de ironismo liberal defendia por Richard Rorty, propomos algumas reflexões que visam chamar a atenção para a necessidade de ultrapassar o campo do discurso e, em consonância com o aporte teórico mencionado, indicar que uma realidade educacional melhor só será possível se for construída por nós, que dela participamos.




    2. RICHARD RORTY E O IRONISMO LIBERAL




    Segundo André Comte-Sponville e Luc Ferry (1998, p. 506), a filosofia “é a prática discursiva e tem a vida por objeto, a razão por meio e a felicidade por fim”.8 Conforme explicita Cometti (1992), a filosofia de Rorty tem inúmeras fontes, como James, Dewey, Quine, Sellars, Davidson, Darwin, Hegel, Heidegger e Wittgenstein. Rorty se autodefine como um neopragmatista, porque, além de se basear nas ideias de Dewey e de outros filósofos dessa corrente, renova-as. Propõe, por exemplo, que se substitua o termo experiência por linguagem, por ser palavra mais adequada e que abrange o holismo e o antifundacionismo desses autores.




    Como pragmatista, Rorty não considera que a filosofia tenha fundamentos metafísicos e racionais, como ocorre nas correntes da filosofia clássica, mas aborda a filosofia a partir do ironismo liberal. Ora, o que é ser ironista liberal?




    Responde ele:




    Tomo de empréstimo minha definição do “liberal” de Judith Shklar, para quem os liberais são aqueles que pensam que a crueldade é a pior coisa que possamos fazer. E tomo emprestado o termo “ironista” para designar o gênero de pessoa que olha de frente a contingência de suas crenças e de seus desejos centrais: alguém que suficientemente historiciza e nominaliza para abandonar a ideia de que essas crenças e desejos implicam algo que escaparia ao tempo e ao acaso (RORTY,1993, p. 14-15).




    Observa-se, por essas considerações, que Rorty considera que sua filosofia não é baseada em racionalidade metafísica ou em princípios metafísicos. Mas se trata de uma filosofia antimetafísica e antifundacionista. Para Rorty, não existe nada acima do consenso entre as pessoas. A filosofia preconizada resulta da argumentação, da conversação e do diálogo para que as pessoas encontrem um consenso comum para poder tornar o mundo melhor:




    O conhecimento não está acima da conversação (do diálogo, observação nossa), e nunca é legítimo terminar um debate, quer se trate da autoridade de um fato dito “objetivo” ou uma revelação dita “transcendente”. As discussões podem ser unicamente fechadas legitimamente apenas se os interlocutores estiveram de acordo sobre as razões (que também são enunciados) de fechá-las, ao menos provisoriamente (HOTTOIS, 1997, p. 418).




    Numa entrevista concedida, em 1996, ao Jornal Estado de São Paulo, em 08 de outubro de 1996, Richard Rorty afirmou que precisamos menos de verdade e mais de sinceridade, porque podemos perceber por sinais exteriores se a pessoa é sincera, ao passo que a verdade nunca será plenamente alcançada (PONDÉ, 1996). “A ciência não é um sistema que avança continuamente em direção a um estado de finalidade, ela jamais pode proclamar haver atingido a verdade” (POPPER, 1972, p. 305). Aproximamo-nos da verdade como um limite, isto é, assintoticamente, sem poder alcançá-la plenamente.




    O consenso pode ser considerado como alcançado quando as pessoas estiverem de acordo, se elas aceitarem que todos cumpram o que foi decidido por um acordo comum. Não pode haver nesse diálogo coação física, nem psicológica, nem moral.




    Ninguém, considera ainda Rorty, é movido a agir por razões ou sermões racionais, ao passo que nos sentimos impulsionados de virmos que os outros são alguém como nós ou algum dos nossos o que o objetivo da solidariedade. “O romance, o cinema e a televisão substituíram lenta, mas seguramente os sermões e o tratado racional, como principais vetores das mudanças morais e do progresso” (RORTY, 1993, p. 17, grifo nosso). Isso ocorre porque os romances escritos, o cinema e a televisão nos sensibilizam em relação à crueldade, como acontece com muitas pessoas no contexto atual de pandemia.




    Nessa perspectiva, no processo de ensino aprendizagem, para sensibilizarmos aprendentes e estudantes, desde as séries iniciais até a universidade, é necessário ter consciência de que o ser humano é mais coração do que razão. “O coração tem suas razões, que a razão não conhece” (PASCAL, 1973, p. 111). Mas o que é ser solidário?




    Em minha utopia liberal, a solidariedade humana seria percebida não como um fato de que se deveria dissipar os preconceitos, cavando até as profundidades ainda inexploradas mas, em vez disso, ter como objetivo a alcançar. E isso não pela pesquisa, mas pela imaginação, a faculdade de reconhecer pela imaginação pessoas semelhantes que sofrem e são pessoas que nos são estranhas. A solidariedade não é descoberta pela reflexão, mas ela é criada. Cria-se tomando-nos mais sensíveis aos detalhes da dor e da humilhação de outros tipos de pessoas, que nos são pouco familiares (RORTY, R. 1993, p. 17).




    Portanto, as diferenças entre os seres humanos são muito pequenas em relação à semelhança que temos frente à dor e à humilhação. Durante a pandemia, isso se tornou mais evidente, pois muitas pessoas estão isoladas, não possuem os recursos mínimos para sobreviver e não têm a quem recorrer, nem ao estado, nem a parentes. Por se encontrarem nessa situação, precisamos ter a sensibilidade de lhes proporcionar o necessário para completar o mísero auxílio emergencial que é oferecido pelos governos.




    3. UMA ÉTICA SEM OBRIGAÇÕES UNIVERSAIS




    Ao tratar de uma ética sem obrigações universais, Rorty faz um resumo do que ele entende por pragmatismo, cuja síntese, nas palavras do próprio filósofo, pode ser assim expressa:




    Penso que os pragmatistas propõem descrever nossa pesquisa, o que ocorre tanto no domínio da física como naquele da ética, como uma pesquisa de ajuste, em particular de certa espécie de ajuste a nossos semelhantes que nós denominamos de “a pesquisa da justificação e do acordo” (ROTY, 1995, p. 110).




    Dessa forma, Richard Rorty é fundamentalmente antiessencialista. Para ele, não existe a essência de homem. Também não aceita a ética de Kant, de caráter deontológico e fundado em imperativos categóricos. Rejeita a possibilidade de uma imposição moral incondicionada, flutuando acima da discussão e do acordo.




    Assim, para Rorty, em consonância com Dewey:




    [...] não há distinção de gênero entre o que é útil e o que é o bem. Com efeito “o bem é apenas um nome abstrato que recobre uma multidão de instâncias (solicitações) concretas de ações às quais os outros nos submetem e às quais somos obrigados a conceder uma certa consideração se quisermos viver” (RORTY, 1995, p. 102).




    Portanto, para ele, a moral implica a subordinação dos fatos às considerações ideais. Todavia, para Dewey e pragmatistas, a moral não é incondicionada, mas se produz segundo a teoria da evolução de Darwin, que é o pano de fundo de toda a filosofia de Rorty, o qual recorre a Annette Bayer para negar a universalidade da moral kantiana. Rorty rejeita a existência de uma regra universal, resultante da racionalidade, uma vez que nada está acima do acordo consentido entre as pessoas do mesmo universo. “A moralidade é simplesmente um hábito novo e sujeito a controvérsias dependendo das circunstâncias e dos acordos” (RORTY, 1995 p. 108).




    Com outros filósofos, entre os quais Nietzsche, considera a moral tradicional como mito. Segundo Rorty (1995, p. 108), o grande erro de Kant e de outros filósofos clássicos consiste em considerar “o ‘eu como não relacional’ e que pode existir fora de toda essa preocupação pelos outros, como um psicopata frio, sem nenhuma consideração das necessidades dos outros”.




    Ainda de acordo com Rorty (1995, p. 109), nunca houve uma resposta para a questão: “por que sou obrigado a agir moralmente?” Porque não é concebível um eu sem esta relação com outros. Do contrário, afirma Dewey e seus seguidores, seria apensar à moral uma justificação teológica fundada na fé.




    Baier escreve que Dewey podia ter escrito que o equivalente secular da fé em Deus [...] é a fé na comunidade humana e nos seus procedimentos evolutivos, a fé numa perspectiva de ambições cognitivas e de esperares morais partilhadas pelo maior número de pessoas. Portanto, a moral nesse ponto de vista não passa de um acordo universal para justificar os costumes que existem ou para sancionar costumes que vão existir sempre baseados em acordos entre os membros de uma comunidade (RORTY, 1995, p. 110).
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